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Inclua-se na Medida Provisória nº 651, de 2014, onde couber, o seguinte artigo: 

 

Art.X Dê-se a seguinte redação ao art. 2º da Lei nº 12.868, de 15 de outubro de 

2013: 

 

“Art. 2
o
.................................................................................................... 

................................................................................................................ 

 

§ 5º Os recursos captados pela Caixa Econômica Federal na forma do 

caput poderão ser destinados ao financiamento de 

bicicletas, classificadas nos Códigos 8712.00.10 e 8711.90.00 da Tipi, 

e bens de consumo duráveis, inclusive bens de tecnologia assistiva, 

para as pessoas físicas do Programa Minha Casa, Minha Vida 

(PMCMV), de que trata a Lei no 11.977, de 7 de julho de 2009.  

 

§ 6
o
  O Conselho Monetário Nacional - CMN definirá os bens de 

consumo duráveis e de tecnologia assistiva de que trata o § 5
o
, exceto 

aqueles abrangidos pela Lei n
o
 12.613, de 18 de abril de 2012, seus 

valores máximos de aquisição e os termos e as condições do 

financiamento.  

 

§ 7
o
 No caso das bicicletas, os termos e condições do financiamento 

serão definidos pelo CMN, cabendo ao adquirente a escolha do 

modelo e marca. 

 

§ 8
o
 O crédito a que se refere o parágrafo anterior também se estende 

aos equipamentos necessários a uma condução segura. 
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§ 9
o
  O descumprimento das regras previstas nos §§6

o
 a 8

o
 implicará o 

descredenciamento dos estabelecimentos varejistas, podendo levar à 

liquidação antecipada do contrato de financiamento, sem prejuízo das 

demais sanções legais cabíveis.” (NR) 

 

JUSTIFICATIVA 

 

A ineficiência da prestação dos serviços de transporte público coletivo de 

passageiros no País gera, diariamente, em diversas cidades brasileiras, manifestações de 

passageiros que se submetem a atrasos, veículos lotados, frota sucateada, altos preços 

das tarifas de transporte urbano, sem, contudo obter sequer uma resposta afirmativa dos 

governantes locais.  

 

Dentre as tentativas de solucionar os problemas com a locomoção urbana, 

várias cidades têm buscado incentivar o uso das bicicletas, como meio de transporte 

barato, eficiente e não poluente.  

 

Nesse sentido, defendemos a concessão de uma linha de crédito dentro do 

Programa de concessão de financiamento já criado pelo Governo Federal, para a 

aquisição também de bicicletas e assessórios e equipamentos que garantam uma 

condução segura. 

 

Isso beneficiaria, sem qualquer margem de dúvida, uma grande parcela da 

população, especialmente os jovens de baixa renda, (lembrando que de acordo com a Lei 

nº 12.852, de 2013, jovens são pessoas com idade entre 15 e 29 anos), que estudam, 

trabalham, e utilizam-se das bicicletas como meio de locomoção e como meio de lazer, 

em razão da ampliação das voltas ciclísticas, dos campeonatos amadores enfim, de uma 

série de atividades que podem ser praticadas nesta modalidade.  

 

É importante reforçar ainda que a concessão do financiamento deverá 

abranger os equipamentos e acessórios de segurança, assim considerados os capacetes, 

luvas, luzes de alerta e retrovisores. 

 

Neste sentido, venho pedir o apoio dos nobres pares para que, por meio da 

presente emenda, seja concedida à população amplo acesso às bicicletas como meio de 

transporte e lazer. 
 

 

 
PARLAMENTAR 
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